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Objetivo: analisar a frequência da realização das boas práticas obstétricas em maternidades-escolas. Método: tra-
ta-se de estudo descritivo, retrospectivo e documental, de abordagem quantitativa, que analisou 428 prontuários. 
Resultados: 90,91% das parturientes possuíam acompanhante, 81,82% alimentou-se, 82,50% pariu em posição ver-
ticalizada e 83,12% teve contato pele a pele. O clampeamento precoce apresentou-se em 28,90%, e 44,17% usaram 
ocitocina sintética. Foram observados a amniotomia (15,00%), o uso do partograma (37,50%) e aplicação de méto-
dos não farmacológicos para alívio da dor (43,18%). Conclusão: nas maternidades-escolas analisadas, a frequência 
da realização das boas práticas obstétricas ocorria de forma mais criteriosa em alguns casos, mas ainda seria neces-
sária adequação da assistência.

Descritores: Parto Humanizado. Tocologia. Enfermagem Obstétrica.

Objective: to analyze the frequency of good obstetric practices in maternity schools. Method: this is a descriptive, 
retrospective and documental study of a quantitative approach, which analyzed 428 medical records. Results: 90.91% 
of the women in labor had a companion, 81.82% had been fed, 82.50% had childbirth in vertical position and 
83.12% had skin to skin contact. Early clamping was present in 28.90%, and 44.17% used synthetic oxytocin. It was 
observed the amniotomy (15.00%), the use of the partograph (37.50%) and the application of non-pharmacological 
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methods for pain relief (43.18%). Conclusion: in the maternity schools analyzed, the frequency of good obstetric 
practices occurred more criteriously in some cases, but it would still be necessary to adjust the assistance.

Descriptors: Humanized Childbirth. Tocology. Obstetric Nursing.

Objetivo: analizar la frecuencia de las buenas prácticas obstétricas en las maternidades escuelas. Método: 
es un estudio descriptivo, retrospectivo y documental, de enfoque cuantitativo, que analizó 428 registros médicos. 
Resultados: 90,91% de las mujeres en parto tuvieron acompañante, 81,82% fueron alimentadas, 82,50% tuvieron 
un parto en posición vertical, y 83,12% tuvieron contacto piel a piel. El pinzamiento temprano fue del 28,90%, 
y el 44,17% usó oxitocina sintética. Se observó la amniotomía (15,00%), el uso de la partografía (37,50%) y la 
aplicación de métodos no farmacológicos para el alivio del dolor (43,18%). Conclusión: en las maternidades escuelas 
analizadas, la frecuencia de las buenas prácticas obstétricas era más juiciosa en algunos casos, pero aun así sería 
necesario ajustar la atención. 

Descriptores: Parto Humanizado. Tocología. Enfermería Obstétrica.

Introdução

A assistência ao parto, até o final do século 

XIX, era realizada por parteiras em atendimento 

domiciliar. O processo de parir fora da resi-

dência era algo que acontecia em situações ex-

tremas, assim como a presença do profissional 

médico na cena do parto, que se dava apenas 

em casos complicados. Esse cenário foi se modi-

ficando à medida que a profissão médica foi se 

consolidando e sendo reconhecida, tornando a 

mulher e sua vida reprodutiva objeto de estudo 

nas faculdades de medicina(1). 

No Brasil, a maternidade passou a ser in-

teresse do Estado a partir da década de 1930. 

Nesse período, o ambiente de assistência ao 

parto passou por uma transição, migrando do 

domicílio para o hospital. Além disso, os hábitos 

maternos começaram a se modificar, deixando 

de ser intrínsecos ao ser feminino, para tornar-se 

moldados e orientados por profissionais durante 

as consultas periódicas(2). 

O modelo de atenção à saúde vigente inclui 

a assistência ao parto e nascimento como um 

evento médico. Nele a mulher é considerada 

uma máquina complexa, fragmentada e incapaz 

de compreender suas necessidades e de tomar 

decisões sobre sua saúde. Sendo assim, o parto 

desta mulher defeituosa é realizado pelo profis-

sional médico que, para corrigir as imperfeições, 

utiliza tecnologias. Estas são empregadas sem a 

devida avaliação de sua real necessidade, efi-

cácia e segurança(3).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) 

compreende que o parto é um evento fisio-

lógico e, por esta razão, precisa de cuidados 

e, na maioria das vezes, não necessita de in-

tervenções. Assim, as práticas durante a as-

sistência ao parto e nascimento devem estar 

de acordo com evidências científicas que 

unam arte e ciência, proporcionando um nas-

cimento humano e seguro para a mãe e a 

criança(3). Essas práticas são classificadas em 

quatro categorias (A, B, C e D), de acordo 

com os estudos produzidos acerca de cada 

procedimento(4).

Os hospitais de ensino, conforme Portaria In-

terministerial MEC/MS nº 1.000, de 2004, são uni-

dades nas quais atividades práticas curriculares 

são desenvolvidas por acadêmicos de cursos ge-

rais ou especializados da área da saúde perten-

centes ou conveniados às instituições de ensino 

superior. As práticas, nesse cenário, contribuem 

significativamente para a construção do perfil 

profissional, visto que, nesse ambiente, há o en-

contro e a troca de experiência entre estudantes 

e profissionais(5), garantindo, aos estudantes, a 

oportunidade de acompanharem o desenvolvi-

mento do trabalho de parto e parto, e de pres-

tarem uma assistência baseada nas evidências 

científicas produzidas. Nesse contexto, habitual-

mente, são respeitadas as rotinas da instituição 

e os conhecimentos do profissional assistente. 

Entretanto, a assistência ao parto no Brasil, 
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inclusive nos hospitais de ensino, tem-se mos-

trado tecnocrática e centrada na medicalização(1).

Dessa forma, conhecer o cenário da assis-

tência obstétrica, no que se refere às práticas 

baseadas em evidências científicas, principal-

mente em maternidades-escolas, instituições 

formadoras de novos profissionais, pode con-

tribuir para a construção de um modelo de 

ensino em conformidade com as diretrizes da 

Rede Cegonha, como recomenda o Ministério da 

Saúde (MS).

Diante do exposto, o presente estudo 

tem como objetivo analisar a frequência da 

realização das boas práticas obstétricas em 

maternidades-escolas.

Método 

Estudo descritivo, retrospectivo e documental, 

de abordagem quantitativa. A pesquisa foi rea-

lizada em duas maternidades-escolas de alto 

risco, uma federal e a outra estadual, em uma 

capital do Nordeste brasileiro. Para a compo-

sição da amostra, foi realizado um levantamento 

documental arquivado, por meio de prontuários, 

fichas de atendimento obstétrico e livros de re-

gistro utilizados durante o acolhimento da ges-

tante até o parto no período de janeiro a junho 

de 2016(6). No total foram analisados 428 pron-

tuários, de março a abril de 2017 com uma média 

de 214 prontuários por mês.

Para a coleta de dados, elaborou-se um 

formulário estruturado com dados de identifi-

cação, para caracterizar a amostra e os dados 

específicos sobre o atendimento às parturientes. 

Os dados foram coletados após aprovação do 

projeto pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal de Alagoas, processo 

nº 63007816.5.0000.5013. Foram incluídos no 

estudo prontuários com informações sobre a 

assistência prestada às mulheres que apresen-

tavam mais de 34 semanas de gestação e pa-

riram durante o primeiro semestre de 2016 nas 

maternidades-escolas. Foram excluídos os pron-

tuários identificados como gestação anembrio-

nária ou outra malformação fetal. 

As variáveis utilizadas no estudo foram: idade, 

gestações e paridade, idade gestacional, presença 

do acompanhante, utilização do partograma, 

utilização da episiotomia, manobras, realização 

da amniotomia, uso de ocitocina, Manobra de 

Kristeller, métodos não farmacológicos para 

alívio da dor, posição do parto, dieta prescrita, 

contato pele a pele, clampeamento do cordão 

umbilical, peso fetal, aleitamento materno na pri-

meira hora de vida.

Para a organização, tabulação e análise dos 

dados estatísticos descritivos, utilizou-se o pro-

grama IBM SPSS Statistic. A análise descritiva 

ocorreu com base na frequência absoluta (n) e 

percentual (F%) e os resultados foram apresen-

tados de forma descritiva, por meio de tabelas.

Resultados

Observou-se que a idade das 428 parturientes 

atendidas nas duas unidades variou entre 13 e 

45 anos, sendo a idade média de 24,09 anos 

com desvio padrão de ± 7,38 na Federal e 23,73 

anos com desvio padrão de ± 7,01 na Estadual. 

A idade que apareceu com maior frequência 

foi 19 anos, com 9,74%, na Federal e 22 anos, 

com 8,33%, na Estadual. Com relação à pari-

dade, na Federal, a maioria apresentou entre 1 

a 3 partos; na Estadual, a maioria era nulípara. 

Ao analisar a idade gestacional em ambas as 

maternidades-escolas, a maioria estava entre 37 

a 39 semanas e 6 dias. 

No que se refere às práticas classificadas pela 

OMS na Categoria A de recomendações, obte-

ve-se que a maioria absoluta possuiu acompa-

nhantes (90,91% e 86,67%). Entretanto, a utili-

zação de métodos não farmacológicos para o 

alívio da dor esteve presente para a minoria 

(43,18% e 12,50%), como mostra a Tabela 1.
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Tabela 1 – Frequência das práticas demonstrativamente úteis e que devem ser estimuladas, Categoria 

A, em maternidades-escolas de alta complexidade. Alagoas, Brasil – 2017

Variáveis
Federal Estadual

Amostra
(n = 308)

%
Amostra
(n = 120)

%

Presença de acompanhante 280 90,91 104 86,67
Prescrição de hidratação e alimentação por via oral 252 81,82 46 38,33
Posição verticalizada durante o parto 192 62,34 99 82,50
Aleitamento materno na primeira hora de vida 206 66,88 40 33,33
Contato pele a pele 256 83,12 95 79,17
Utilização de métodos não farmacológicos para o 
alívio da dor

133 43,18 15 12,50

Partograma - - 45 37,50

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Sinal convencional utilizado:

- Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.

A maioria expressiva das mulheres foi alimen-

tada e hidratada durante o trabalho de parto e 

parto, conforme descrito em uma das unidades, 

ao passo que, na outra instituição, mais da me-

tade das mulheres foi mantida em jejum.

Tabela 2 – Frequência de práticas claramente prejudiciais e que devem ser abolidas, Categorias B, C 

e D, em maternidades-escolas de alta complexidade. Alagoas, Brasil – 2017

Variáveis
Federal Estadual

Amostra
(n = 308)

%
Amostra
(n = 120)

%

Litotomia 104 33,77 14 11,67
Infusão de Ocitocina 93 30,20 53 44,17
Clampeamento precoce do cordão umbilical 89 28,90 6 5,00
Amniotomia 7 2,27 18 15,00
Episiotomia 58 18,83 25 20,83
Manobra de Kristeller - - 2 1,67

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Sinal convencional utilizado:

- Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.

Obteve-se baixa frequência de realização de 

amniotomia, prática classificada na categoria C pela 

OMS, porém 97,40% dos prontuários da Federal não 

continham informações referentes a esta prática. 

Percebe-se uma grande omissão nos regis-

tros do profissional assistente, visto que 17,99% 

(n=77) de todos os partos assistidos nas duas 

unidades (n=428) não possuíam anotações refe-

rentes à integridade perineal.

Discussão

O estudo evidenciou que as idades das partu-

rientes atendidas nas duas maternidades estavam 

fora da faixa etária considerada como fator ge-

rador de risco pelo MS, pois a minoria possuía 

idade inferior ou igual a 15 anos e superior a 35 

anos. Entretanto, é válido ressaltar que a idade, 

por si só, não representa risco, pois precisa estar 

associada a outros fatores que, somados, possam 

ser a causa de agravos à gestação e, consequen-

temente, resultar em danos para a saúde mater-

no-infantil, elevando, assim, a morbimortalidade 

materno-fetal(7-8). Dentre os fatores que caracte-

rizam a população estudada, observou-se que, 

apesar de não aparecer com maior frequência 

em alguns estudos, a nuliparidade mostrou-se 

significativa na amostra estudada. Este é também 
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um fator gerador de risco gestacional, de acordo 

com o MS. Além disso, metade da população 

possuía idade gestacional correspondente ao 

termo, fato contraditório em relação aos critérios 

de elegibilidade de risco(6,9).

As boas práticas obstétricas são classificadas 

pela OMS em categorias que ajudam na assis-

tência qualificada às parturientes e baseiam-se 

em experiências exitosas. No decorrer dos anos, 

os estudos realizados foram construindo evidên-

cias para reforçar as recomendações gerais sobre 

a assistência prestada à parturiente, fortalecendo, 

assim, as Diretrizes Nacionais de Assistência ao 

Parto Normal. Estas afirmam que as boas prá-

ticas obstétricas servem também para partos que 

apresentam risco gestacional(6,10). 

Dentre essas práticas têm-se a presença do 

acompanhante, reconhecida como direito pre-

visto na Lei Federal nº 11.108/2005. Tal prática 

está dentro da categoria A, isto é, são indubi-

tavelmente benéficas e devem ser estimuladas, 

uma vez que o apoio físico e emocional contínuo 

promove melhores desfechos do parto, princi-

palmente quando são provenientes de pessoas 

da convivência da gestante e transmitem-lhe 

confiança e segurança. Ao avaliar sua aplicação 

nas maternidades estudadas, obteve-se que a 

grande maioria das mulheres teve seu direito 

respeitado, quando as maternidades permitiram 

ao acompanhante participar de toda a assistência 

prestada durante o trabalho de parto e parto. A 

segurança transmitida pelo acompanhante, no 

momento do parto, é de extrema importância 

para o prosseguimento do processo. Assim, os 

profissionais de saúde, além de assegurarem às 

mulheres e a seus familiares esse direito, devem 

estimular não somente a presença, mas, princi-

palmente, a participação e o envolvimento do 

familiar. Para isso, pode-se instruí-los sobre téc-

nicas de relaxamento, respiração e suporte físico 

e emocional, proporcionando-lhes privacidade e 

um ambiente acolhedor(11). 

Outra prática que deve ser incentivada é o 

estímulo à hidratação e alimentação oral durante 

todo o trabalho de parto e parto, pois as mulheres 

necessitam de um aporte energético elevado 

para que consigam um bom desenvolvimento 

do processo parturitivo, visto que, de acordo 

com as evidências científicas, a dieta leve e a in-

gestão de líquidos calóricos aumentam os níveis 

de glicose e insulina e promovem a diminuição 

da produção de corpos cetônicos pela fadiga 

muscular. Ao analisar os resultados obtidos no 

estudo, verificou-se, entre as duas instituições 

estudadas, que os resultados foram contrários. 

A instituição estadual pratica a alimentação 

das parturientes, e a instituição federal impõe 

o jejum a mais da metade delas. Ainda que as 

parturientes atendidas nas instituições em estudo 

apresentem alto risco gestacional, a ingestão hí-

drica, assim como a ingesta de alimentos leves 

não está contraindicada, visto que não há evi-

dências científicas fortes que comprovem a ne-

cessidade da dieta zero para este grupo(12). 

Além das recomendações anteriormente des-

critas, é incentivado também o uso do parto-

grama, por tratar-se de um instrumento gráfico 

no qual são registradas as condições maternas 

e fetais, permitindo o acompanhamento e a 

avaliação do trabalho de parto. No partograma, 

devem conter informações indicadas pela OMS, 

como a dilatação cervical, a dinâmica uterina, a 

altura da apresentação, a frequência cardíaca 

fetal, assim como os sinais vitais da parturiente. 

Esses registros ajudam a equipe a direcionar in-

tervenções indispensáveis às necessidades clí-

nicas que a parturiente possa apresentar durante 

o estágio de trabalho de parto, diminuindo o 

risco de mortalidade materno-fetal(13). 

Entretanto, neste estudo não foram encon-

trados dados referentes ao preenchimento do 

partograma em uma das unidades; na outra, a 

frequência de uso foi baixa. O não registro dos 

dados referentes ao trabalho de parto no parto-

grama impossibilita analisar se houve ou não ne-

cessidade das intervenções realizadas no grupo 

estudado, visto que o preenchimento correto 

desse documento subsidia o poder de decisão 

do profissional assistente. 

Além dos fatores técnicos, devem ser levados 

em consideração elementos subjetivos, como, 

por exemplo, a dor. Ela é considerada como o 

principal componente do parto vaginal e é res-

ponsável pelo sentimento de medo demonstrado 
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pelas gestantes. Entretanto, a dor durante o tra-

balho de parto é fisiológica e importante, pois 

desencadeia a liberação de endorfinas, hormô-

nios que ajudam na realização da finalização do 

trabalho de parto, proporcionando o prazer e a 

satisfação. Dessa forma, a assistência obstétrica 

não deve ser centrada em promover ausência de 

dor, e sim a utilização de métodos não farma-

cológicos para seu alívio durante o trabalho de 

parto e parto(12).

Os resultados deste estudo demonstram que 

menos da metade das parturientes atendidas ti-

veram acesso a esses métodos, embora as mater-

nidades possuam meios para realizá-los. Em uma 

das maternidades, estão disponíveis materiais e 

ambiente propício para a musicoterapia, aroma-

terapia, rebozos, escalda pés; em ambas estão 

disponíveis massagem, uso de bola suíça, pe-

numbra e banho morno. Esses recursos podem 

proporcionar à parturiente momentos de alívio 

da dor e acolhimento durante sua estadia na sala 

de parto. Além disso, a verticalização do parto 

tem sido estimulada em virtude do favorecimento 

gravitacional ao mecanismo de parto, para gerar 

maior conforto e satisfação à mulher quanto à 

parição. A litotomia ou posição supina, por sua 

vez, é comprovadamente prejudicial, fazendo-se 

necessária sua abolição e substituição por po-

sições como semissentada, sentada, de cócoras, 

entre outras(13). Neste estudo, viu-se que as par-

turientes, em sua maioria, pariram em posição 

verticalizada, porém um significativo número de 

partos foi realizado em litotomia. 

É importante observar que impor a posição 

que a mulher deve parir, seja ela verticalizada ou 

não, é contraindicado, pois, nesse momento, ela 

deve sentir conforto e segurança para o período 

expulsivo. A adoção de posições mais verticais é 

inerente ao ser humano, entretanto, em virtude 

da cultura da proibição de movimentação e im-

posição do decúbito dorsal, as mulheres adotam 

tal posição espontaneamente. Nesse contexto, 

o profissional de saúde assistente deve apre-

sentar, orientar e estimular a adesão a posições 

verticalizadas(14).

Outra ação que também é incentivada é o 

contato pele a pele. Este contato consiste em 

colocar o bebê sem roupa, de bruços, sobre o 

tórax ou abdômen materno, cobrindo-o para 

mantê-lo aquecido, promovendo, assim, melhor 

adaptação do recém-nascido à vida extraute-

rina(14). Além disso, estudos têm comprovado 

que o contato precoce facilita a promoção da 

amamentação e a construção de vínculo na pri-

meira hora do pós-parto. Essas práticas são es-

tabelecidas como rotina na maioria das materni-

dades. Entretanto, muitas vezes, esse momento 

é curto e não respeita as normas preconizadas 

pela Iniciativa Hospital Amigo da Criança(15). 

Este estudo evidenciou que a maior parte dos 

recém-nascidos foi colocada em contato pele a 

pele, porém o percentual significativo referente 

ao clampeamento precoce do cordão umbilical 

(prática classificada na categoria C de recomen-

dações da OMS) levanta a hipótese de que este 

primeiro contato entre mãe e filho não está em 

conformidade com o recomendado, fator que 

pode influenciar negativamente no estabeleci-

mento de vínculo entre o binômio mãe-bebê(15). 

Quanto à infusão endovenosa de ocitocina 

sintética durante o trabalho de parto, cerca de 

um terço da população em uma das unidades, 

e quase metade das mulheres na outra insti-

tuição foi submetida a esta prática. Estes números, 

apesar de representarem a minoria, são signifi-

cativos e devem ser levados em consideração, 

visto que o uso rotineiro de uterotônicos é con-

traindicado pela OMS e pelo Ministério de Saúde. 

O uso da ocitocina no trabalho de parto deve 

ser baseado em critérios clínicos. Ela não deve 

ser empregada para acelerar o parto, entretanto 

sua aplicação com esta finalidade ainda é muito 

frequente, como mostram alguns estudos(16-17). 

A restrição dessa prática decorre do efeito dele-

tério na parturiente, visto que o medicamento 

aumenta a frequência e a intensidade das con-

trações uterinas, o que implica em maior descon-

forto e risco de rotura uterina e sofrimento fetal(12).

Diante do exposto, percebe-se que os pro-

fissionais das unidades em estudo podem estar 

utilizando esse método para reduzir o tempo de 

trabalho de parto. Entretanto, sob a ótica do cui-

dado humanizado, essa rotina é potencialmente 

prejudicial, não apenas levando em consideração 
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a intervenção sobre o processo fisiológico, mas 

também por impor à mulher um aumento sig-

nificativo da dor, o que pode provocar danos 

emocionais, principalmente no que se refere à 

satisfação natural de gerar e parir um filho(15).

Uma das primeiras intervenções realizadas 

logo após o nascimento é o clampeamento pre-

coce do cordão umbilical. Este é definido como 

o pinçamento e secção do cordão antes de um 

minuto após o nascimento do bebê, sendo o 

tardio, ou oportuno, aquele que se dá entre um 

e cinco minutos, ou somente após a cessação de 

sua pulsação. Sua execução antecipada é con-

traindicada, visto que seu uso deve ser cauteloso, 

isto é, apenas com indicação clínica estabelecida, 

como, por exemplo, a prevenção da transmissão 

vertical do HIV(18). 

O presente estudo mostra que essa prática 

apresenta-se de maneiras diferentes nas duas 

instituições. Em uma delas, na maior parte dos 

partos assistidos foi realizado o clampeamento 

oportuno do cordão umbilical, indicador posi-

tivo de qualidade da assistência prestada. Seus 

benefícios para o recém-nascido têm sido com-

provados, como maior aporte de ferro na pri-

meira infância e contribuição para melhores 

êxitos nos casos em que é necessário o em-

prego de manobras de reanimação neonatal(9,16). 

Em contrapartida, a outra instituição registrou 

o clampeamento oportuno em menos de um 

quarto da população em estudo, fato este que 

pode futuramente trazer alguns transtornos ao 

recém-nascido(15,18). 

Outro procedimento muito recorrente na as-

sistência ao parto é a amniotomia, a qual consiste 

no rompimento artificial das membranas ovu-

lares, como meio de acelerar o trabalho de parto, 

mas também para avaliar o aspecto do líquido 

amniótico em situações que exigem atenção de 

maior complexidade. Seu uso rotineiro é con-

traindicado, visto que implica em riscos, como o 

prolapso de cordão umbilical e ameaça para in-

fecção materna e neonatal(8). Esse procedimento 

não se demonstrou uma prática presente neste 

estudo, porém este dado pode não corresponder 

à realidade em uma das instituições, visto que 

os registros quanto à realização ou não dessa 

prática foram omitidos na maioria absoluta dos 

casos. Por outro lado, uma das instituições apre-

senta baixos índices de aplicação da técnica.

Dentre as intervenções realizadas indiscrimi-

nadamente está a episiotomia, incisão cirúrgica 

realizada no períneo com intenção de ampliar o 

canal vaginal, uma das práticas mais utilizadas 

em todo o mundo. Seu uso indiscriminado está 

associado ao aumento da perda sanguínea, dor 

perineal e maior risco de laceração perineal 

grave (Grau III e IV), não apresentando benefí-

cios maternos claros. Esse procedimento foi rea-

lizado em menos de um quarto da população em 

estudo das duas instituições, o que indica que a 

prática ainda está distante do percentual máximo 

recomendado pela OMS(16). 

Dentre as práticas mais comuns no cenário 

obstétrico brasileiro, encontra-se a manobra de 

Kristeller, a qual consiste em comprimir o fundo 

uterino, objetivando abreviar o período expul-

sivo. Entretanto, seu registro oficial é inexistente 

na maior parte dos hospitais, como observado 

no presente estudo. Em uma das unidades, 

por exemplo, não foram encontrados registros 

relacionados ao uso da técnica, considerada 

como potencialmente prejudicial para mãe e 

bebê. Sendo assim, é necessária sua extinção das 

salas de parto e centros obstétricos(17). É impres-

cindível salientar a importância do envolvimento 

das instituições assistenciais, principalmente as 

formadoras de novos profissionais, no combate 

às práticas potencialmente prejudiciais, especial-

mente aquelas que devem ser extintas, como a 

manobra de Kristeller.

É válido ressaltar que o parto normal não 

está contraindicado para gestantes de alto risco. 

A sua elegibilidade depende não somente da tra-

jetória percorrida pela gestante durante todo o 

pré-natal, mas, principalmente, da situação de 

saúde da gestante no momento do trabalho de 

parto e parto, assim como da condução adotada 

pela equipe que prestará assistência à partu-

riente nesse momento tão importante e único 

para sua vida(1). 

Esta pesquisa apresentou como limitação 

a omissão de dados importantes nos registros 

dos profissionais assistentes. Além disso, obser-

vou-se uma repetida contradição entre as in-

formações contidas na evolução médica e nas 
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de enfermagem, principalmente relacionadas 

às práticas contraindicadas pelo MS. Outro fato 

relacionado ao estudo foi a perda de alguns 

dados, uma vez que, em uma das instituições, o 

acesso ao prontuário físico foi dificultado. Sendo 

assim, a pesquisa foi realizada no prontuário ele-

trônico, que não continha todas as informações.

Conclusão

Este estudo evidenciou que o cenário obs-

tétrico analisado está passando por transforma-

ções, haja vista os bons resultados referentes a 

algumas das práticas analisadas. Constatou-se 

que as parturientes tiveram seu direito ao acom-

panhante preservado, entretanto, ainda pas-

savam pelo processo de parturição em jejum. 

Além disso, uma grande parte dessas mulheres 

teve acesso a posições verticalizadas e ao con-

tato imediato com seu filho. 

Em contrapartida, a maioria não teve acesso 

aos métodos não farmacológicos para o alívio 

da dor, prática incentivada e definida como be-

néfica pela OMS e pelos programas ministeriais 

de incentivo à atenção humanizada. Ademais, 

as intervenções no processo de trabalho de 

parto e parto, como o uso de ocitocina endo-

venosa e a episiotomia, não se mostraram pre-

sentes na maioria dos atendimentos realizados, 

porém ainda não estão em consonância com o 

preconizado. 

É importante enfatizar a necessidade de ade-

quação das maternidades-escolas vinculadas no 

estudo, já que são formadoras de profissionais 

desde a graduação. Desta forma, é relevante a 

realização de outros estudos, de maneira que 

seja possível analisar a evolução e o ajuste 

dessas instituições, proporcionando um cenário 

obstétrico favorável e formador de qualidade.
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